
MUNICÍPIO DE MONTALEGRE 
Câmara Municipal 

Divisão de Urbanismo Ambiente e Serviços Urbanos 

EDITAL N° 56/2016 - DUASU 

NOTIFICAÇÃO 

Nos termos da alínea d), do n° 1, do artigo 112° do Código do Procedimento 
Administrativo Auto de Embargo n° 23/16  

Manuel Orlando Fernandes Alves, Presidente da Câmara Municipal de Montalegre, 
nos termos e para os efeitos previstos no n°6, do artigo n°102°-B, do Decreto-Lei n° 555/99, de 
16 de dezembro, na sua atual redação, notifica o proprietário das obras executadas no prédio sito 
na rua da Escola, na localidade de Firvidas, da freguesia da Chã, deste Concelho de Montalegre, 
para suspender de imediato os trabalhos de construção  constantes do Auto de Embargo, que 
junto se anexa e faz parte integrante do presente Edital (Processo de Participação n° 23/16).  

O processo de Embargo encontra-se disponível para consulta, todos os dias úteis, das 
9,00 horas às 15,30 horas, na Divisão de Urbanismo, Ambiente e Serviços Urbanos, da Câmara 
Municipal de Montalegre, sito na Praça do Município, n° 1, 5470-214 em Montalegre, e a 
pronúncia dos interessados deverá ser apresentada por escrito, nos termos do artigo n° 1210  e 
seguintes do CPA, através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de 
Montalegre, identificando devidamente o seu subscritor e os factos com os quais não concorde 
e respetivos fundamentos, e pode ser entregue pessoalmente, ou remetido através do correio ao 
serviço acima mencionado, dentro do período de 30 dias.  

Para constar e efeitos previstos na alínea d), do 1101, do artigo 112° do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), se lavrou o presente Edital o outros de igual teor que vão 
ser afixados nos Paços do Município, na Sede da Junta de Freguesia da Chã, bem como no 
Sítio da Intemet-http:/www.cm-montalegre.pt. 

E eu, , Chefe da DUASU, o subscrevi. 

Montalegre e Paços do Município, 19 de setembro de 2016. 

„ 
O Presidente da Câmara 

Manu Orlando Fernandes-Alves 
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O Notificado 

O embargante 
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